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APRESENTAÇÃO

Este E-book pretende apresentar, de forma objetiva, as
mudanças de maior impacto na nossa prática da advocacia
empresarial.

A chamada "nova lei de falências e recuperação judicial" traz
um regramento que busca aperfeiçoar institutos da lei de 2005,
incorporar entendimentos consolidados na jurisprudência e, o
mais importante, trazer novos elementos que ajudem à efetiva
recuperação das empresas que apresentem viabilidade
econômica e financeira.

Não temos a pretensão de esgotar o tema, tampouco trazer
discussões acadêmicas, mas tão somente apresentar um breve
relato das alterações, situando o leitor em tópicos de relevo.

Esperamos que advogados e estudiosos do Direito encontrem
aqui um guia rápido e descomplicado, que sirva de primeira
orientação para as regras que já estão em vigor.
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Lei n.º 11.101/2005 antes da Lei n.º 14.112/2020

"Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento
da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as
ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos
credores particulares do sócio solidário."

O art. 6º da LRF dispõe que o deferimento do processamento da
recuperação judicial e a decretação de falência suspendem as execuções
contra o devedor.
 
O texto previa, além da suspensão de “execuções”, a suspensão de
“ações”. O termo “ações” trazia a falsa impressão de que as ações de
conhecimento das obrigações também poderiam ser suspensas.
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Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento
da recuperação judicial implica:

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor
sujeitas ao regime desta Lei;
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a
créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora,
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial
sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou
extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação
judicial ou à falência.

O deferimento do processamento da recuperação judicial e a decretação
de falência levam à suspensão das execuções contra o devedor.

Houve correção da redação para retirar o termo suspensão de “ações”,
suspendendo-se tão somente processos e atos de execução. A lei
também traz detalhes das medidas que serão suspensas nos incisos I a
III do art. 6º.
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Stay Period

"§ 4º Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput
deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo
improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do
deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-
se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou
continuar suas ações e execuções, independentemente de
pronunciamento judicial."

Com o deferimento do pedido de recuperação judicial tem início o
denominado stay period, período de 180 dias em que estarão suspensas
os processos e atos de execuções e constrição contra o devedor
referente aos credores sujeitos ao processo. (§4º)

Pela letra da LRF não se podia prorrogar esse intervalo, mas a
jurisprudência já admitia a prorrogação por mais de uma vez, quando a
votação do plano de recuperação não se dava no prazo de 180 dias por
atos não atribuíveis à devedora.

Com relação aos credores extraconcursais e o fisco, estes não são
atingidos pelo stay period, mas havia previsão de que constrições e
excussões de bens de capital essenciais eram vedadas em tal período, e
o juízo competente para dirimir sobre o tema seria o da recuperação
judicial (STJ).
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"§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que
tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do
processamento da recuperação, prorrogável por igual período,
uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor
não haja concorrido com a superação do lapso temporal

§ 4º-A. O decurso do prazo previsto no § 4º deste artigo sem a
deliberação a respeito do plano de recuperação judicial proposto
pelo devedor faculta aos credores a propositura de plano
alternativo, na forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 56 desta Lei,
observado o seguinte:

I - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e
III do caput deste artigo não serão aplicáveis caso os
credores não apresentem plano alternativo no prazo de 30
(trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º deste
artigo ou no § 4º do art. 56 desta Lei;

II - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e
III do caput deste artigo perdurarão por 180 (cento e oitenta)
dias contados do final do prazo referido no § 4º deste artigo,
ou da realização da assembleia-geral de credores referida no
§ 4º do art. 56 desta Lei, caso os credores apresentem plano
alternativo no prazo referido no inciso I deste parágrafo ou
no prazo referido no § 4º do art. 56 desta Lei."

A nova redação do §4º-A traz a possibilidade da prorrogação por mais
180 dias, com a condição de não ter o devedor contribuído para a
lentidão do processo.  
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A prorrogação por mais 180 dias poderá se dar  uma segunda vez caso
os credores apresentem plano alternativo (art. 6º, §4º-A, art. 56, §4º) ou
caso o plano do devedor não tenha sido colocado em votação dentro do
prazo de suspensão das ações, considerando a prorrogação de 360 dias.

Veja que “caberá aos credores a decisão estratégica: podem escolher se
apresentam o plano alternativo, e prolongam a suspensão das
execuções; ou se renunciam à faculdade de apresentar o plano, em troca
do direito de poder promover as execuções individuais” (Barros Neto,
Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falência
(p. 20). Forense. Edição do Kindle).

Em caso de urgência o devedor poderá requerer a tutela antecipada
para que os efeitos do stay period se iniciem, total ou parcialmente,
desde o protocolo do pedido de recuperação. Não feito este
requerimento o período de suspensão continuará a começar do
deferimento do processamento da RJ.

A suspensão dos atos de execução e constrição continua não atingindo o
fisco e os credores extraconcursais (art. 6º, §7º-B, art. 6º, § 7º-A; art. 49,
§§ 3.º e 4.º). Não obstante permanecerem os processos desses credores
em andamento, o juiz da recuperação judicial analisará a admissão dos
atos de constrição, no tocante à essencialidade dos bens constritos.
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Prevenção do juízo

"Art. 6º § 8º A distribuição do pedido de falência ou de
recuperação judicial previne a jurisdição para qualquer outro
pedido de recuperação judicial ou de falência, relativo ao
mesmo devedor."

Os pedidos de homologação de plano de recuperação extrajudicial
previamente ajuizados não eram atingidos pela prevenção, mas a regra
já era aplicada pela jurisprudência.
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"Art. 6º § 8º A distribuição do pedido de falência ou de
recuperação judicial ou a homologação de recuperação
extrajudicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido de
falência, de recuperação judicial ou de homologação de
recuperação extrajudicial relativo ao mesmo devedor."

Requerida a homologação de plano de recuperação extrajudicial, este
pedido previne a jurisdição para qualquer outro pedido de falência,
recuperação judicial ou de homologação de recuperação extrajudicial
relativo ao mesmo devedor.
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Convenção de arbitragem

Não havia disposição na LRF, mas a jurisprudência já determinava o
respeito à convenção de arbitragem:

"Art. 6º § 9º O processamento da recuperação judicial ou a
decretação da falência não autoriza o administrador judicial a
recusar a eficácia da convenção de arbitragem, não impedindo
ou suspendendo a instauração de procedimento arbitral."

Os procedimentos arbitrais não são suspensos, versando ou não quantia
ilíquida, já que o juízo arbitral não há execução, apenas declaração do
direito das partes. No entanto, a execução da sentença arbitral, que
depende da via judicial, fica suspensa. (art. 6º, §9º)
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Distribuição de lucros ou dividendos

Não havia disposição na LRF.

"Art. 6º-A. É vedado ao devedor, até a aprovação do plano de
recuperação judicial, distribuir lucros ou dividendos a sócios e
acionistas, sujeitando-se o infrator ao disposto no art. 168 desta
Lei."

O sócio tem o direito de participar dos lucros da sociedade, contudo,
nesta situação excepcional de crise da empresa, é justificável a vedação
da distribuição de lucros ou dividendos até a aprovação do plano de
recuperação judicial (art. 6º-A). E caso haja a distribuição, pode-se
configurar o crime de fraude a credores (art. 168).
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Verificação e habilitação de créditos

Não existe previsão na LRF sobre o que ocorre com as habilitações e
impugnações em curso, em caso de encerramento da recuperação
judicial (arts. 7º a 20).

"Art. 16. O juiz determinará, para fins de rateio, a reserva de
valor para satisfação do crédito impugnado. 
Parágrafo único. Sendo parcial, a impugnação não impedirá o
pagamento da parte incontroversa."

"Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado
o edital, conforme previsto, respectivamente, no inciso XIII do
caput e no § 1º do art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício,
para cada Fazenda Pública credora, incidente de classificação de
crédito público e determinará a sua intimação eletrônica para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente diretamente ao
administrador judicial ou em juízo, a depender do momento
processual, a relação completa de seus créditos inscritos em
dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da classificação e das
informações sobre a situação atual."
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Criado o incidente de classificação de crédito público, é pertinente
apenas à falência, já que os créditos fiscais continuam não sujeitos à
recuperação judicial.

Com a instauração de incidente próprio se dará a classificação do crédito
fiscal. A Fazenda Pública será intimada por via eletrônica para apresentar
a relação dos créditos inscritos em dívida ativa, em razão da preferência
do crédito tributário (art. 186, CTN).

Esse artigo também se aplica às penalidades administrativas impostas
pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho (art. 114, VII, da
Constituição Federal), às contribuições sociais (art. 114, VIII, e art. 195, I,
a, e II, da Constituição Federal, e aos créditos do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (Lei 8.036/1990).

"Art. 10, §7º O quadro-geral de credores será formado com o
julgamento das impugnações tempestivas e com as habilitações
e as impugnações retardatárias decididas até o momento da sua
formação."

O quadro geral de credores é a representação do passivo do devedor, a
que se chega como conclusão dos procedimentos de verificação dos
créditos (Barros Neto, Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de
Recuperação Judicial e Falência (p. 34). Forense. Edição do Kindle.)

Essa verificação dos créditos ocorre em duas etapas: uma em que atuam
devedor, administrador judicial e credores e outra com a participação e
todos e do juiz.
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1º - A verificação dos créditos inicia-se com o devedor instruindo a
petição inicial com a relação dos credores elaborada por ele. Deferido o
processamento da recuperação judicial, o juiz nomeará o administrador
judicial, e este deverá acessar os documentos e livros do devedor,
analisar as habilitações e divergências que lhe são apresentadas pelos
credores, para chegar à sua relação de credores.

2º - Com a relação de credores apresentada pelo administrador judicial,
os credores discordantes desta relação podem apresentar ao Juiz suas
impugnações. Decididas as impugnações pelo juiz, de forma definitiva ou
provisória, o administrador judicial irá consolidar o quadro geral de
credores, os credores ali listados poderão participar da assembleia e
servirá para fins de cumprimento do plano.

As habilitações retardatárias são admitidas e serão processadas como
impugnação, se a intervenção se der antes da consolidação do quadro
geral de credores; intervindo depois da consolidação, será processada
como ação autônoma. Assim, sempre haverá a possibilidade de
aditamento do quadro geral de credores.

"§8º As habilitações e as impugnações retardatárias acarretarão
a reserva do valor para a satisfação do crédito discutido."

"§ 9º A recuperação judicial poderá ser encerrada ainda que não
tenha havido a consolidação definitiva do quadro-geral de
credores, hipótese em que as ações incidentais de habilitação e
de impugnação retardatárias serão redistribuídas ao juízo da
recuperação judicial como ações autônomas e observarão o rito
comum."
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Este parágrafo traz a possibilidade do encerramento da recuperação
judicial ainda que o quadro geral de credores não tenha sido
consolidado definitivamente e homologado. Com isso, as habilitações e
impugnações retardatárias deverão ser redistribuídas ao juízo da
recuperação judicial como ações autônomas por meio de rito comum,
com a competente reserva de crédito mencionada no §8º.

"§ 10. O credor deverá apresentar pedido de habilitação ou de
reserva de crédito em, no máximo, 3 (três) anos, contados da
data de publicação da sentença que decretar a falência, sob
pena de decadência."
 

Nas falências há o prazo decadencial de três anos para habilitações e
pedidos de reserva de crédito, contados da sua decretação.

"Art. 16. Para fins de rateio na falência, deverá ser formado
quadro-geral de credores, composto pelos créditos não
impugnados constantes do edital de que trata o § 2º do art. 7º
desta Lei, pelo julgamento de todas as impugnações
apresentadas no prazo previsto no art. 8º desta Lei e pelo
julgamento realizado até então das habilitações de crédito
recebidas como retardatárias."

   "§ 1º As habilitações retardatárias não julgadas acarretarão a
reserva do valor controvertido, mas não impedirão o pagamento da
parte incontroversa.

        § 2º Ainda que o quadro-geral de credores não esteja formado, o
rateio de pagamentos na falência poderá ser realizado desde que a
classe de credores a ser satisfeita já tenha tido todas as
impugnações judiciais apresentadas no prazo previsto no art. 8º
desta Lei, ressalvada a reserva dos créditos controvertidos em
função das habilitações retardatárias de créditos distribuídas até
então e ainda não julgadas."
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Nos termos do §2º do art. 16, o rateio dos pagamentos na falência
ocorrerá ainda que não esteja formado o quadro geral de credores,
desde que a classe de credores a ser satisfeita já tenha tido todas as
impugnações judiciais apresentadas no prazo previsto no art. 8º.
Ressalvada, porém, a reserva dos créditos controvertidos em função das
habilitações retardatárias de créditos distribuídas até então e ainda não
julgadas.
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Conciliação e Mediação

A LRF não disciplinava a prática de conciliação e mediação antecedentes
ou incidentais aos processos de recuperação judicial, mas na prática já
vinham sendo adotadas.

A nova Seção II-A veio incluir expressamente a possibilidade de
mediação nos processos de recuperação judicial.

"Art. 20-B. Serão admitidas conciliações e mediações
antecedentes ou incidentais aos processos de recuperação
judicial, notadamente:

I - nas fases pré-processual e processual de disputas entre
os sócios e acionistas de sociedade em dificuldade ou em
recuperação judicial, bem como nos litígios que
envolverem credores não sujeitos à recuperação judicial,
nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, ou credores
extraconcursais;"
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"II - em conflitos que envolverem concessionárias ou
permissionárias de serviços públicos em recuperação
judicial e órgãos reguladores ou entes públicos
municipais, distritais, estaduais ou federais

III - na hipótese de haver créditos extraconcursais contra
empresas em recuperação judicial durante período de
vigência de estado de calamidade pública, a fim de
permitir a continuidade da prestação de serviços
essenciais;

IV - na hipótese de negociação de dívidas e respectivas
formas de pagamento entre a empresa em dificuldade e
seus credores, em caráter antecedente ao ajuizamento de
pedido de recuperação judicial"

Incluiu-se a possibilidade de uma fase pré-processual de mediação, em
que poderá haver a negociação entre o devedor e seus credores
antecedente ao pedido de recuperação judicial (mediação antecedente).
A mediação antecedente será instaurada perante o Centro Judiciário de
Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) ou perante câmara
especializada. (art. 20-B).

"Art. 20-B §1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste
artigo, será facultado às empresas em dificuldade que
preencham os requisitos legais para requerer recuperação
judicial obter tutela de urgência cautelar, nos termos do art. 305
e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de
Processo Civil), a fim de que sejam suspensas as execuções
contra elas propostas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para
tentativa de composição com seus credores, em procedimento
de mediação ou conciliação já instaurado perante o Centro
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do
tribunal competente ou da câmara especializada, observados,
no que couber, os arts. 16 e 17 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015."
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A alteração da LRF traz a possibilidade de o devedor buscar a tutela
provisória de urgência cautelar (art. 305, do CPC), para que no período
de tentativa de composição com seus credores  fiquem suspensas as
execuções pelo prazo de 60 dias antes do ajuizamento da recuperação
judicial.

"Art. 20-B § 2º São vedadas a conciliação e a mediação sobre a
natureza jurídica e a classificação de créditos, bem como sobre
critérios de votação em assembleia-geral de credores."

É vedada a conciliação e mediação sobre a natureza jurídica e a
classificação de créditos, bem como sobre critérios de votação em
Assembleia Geral de Credores.

"Art. 20-B § 3º Se houver pedido de recuperação judicial ou
extrajudicial, observados os critérios desta Lei, o período de
suspensão previsto no § 1º deste artigo será deduzido do período
de suspensão previsto no art. 6º desta Lei."

Em caso de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial subsequente
à tutela de urgência concedida, o prazo será deduzido do stay period
previsto no art. 6º da LRF (art. 20-B, §3º).

"Art. 20-C. O acordo obtido por meio de conciliação ou de
mediação com fundamento nesta Seção deverá ser homologado
pelo juiz competente conforme o disposto no art. 3º desta Lei."

O acordo alcançado pela mediação ou conciliação somente terá eficácia
se levado à homologação judicial.
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Na mediação no curso da recuperação judicial, a competência para sua
homologação deste juízo da recuperação judicial; mediação antecedente
à recuperação judicial o juízo competente para a homologação será o
juízo do principal estabelecimento do devedor, como dispõe o art. 3º.

"Art. 20-C, Parágrafo único. Requerida a recuperação judicial ou
extrajudicial em até 360 (trezentos e sessenta) dias contados do
acordo firmado durante o período da conciliação ou de
mediação pré-processual, o credor terá reconstituídos seus
direitos e garantias nas condições originalmente contratadas,
deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos
validamente praticados no âmbito dos procedimentos previstos
nesta Seção."

Requerida a recuperação judicial ou extrajudicial em até 360 dias
contados do acordo firmado na conciliação ou mediação pré-processual,
os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições
originalmente contratadas, ressalvados os atos validamente praticados
no âmbito dos procedimentos (art. 20-C, parágrafo único).

"Art. 20-D. As sessões de conciliação e de mediação de que trata
esta Seção poderão ser realizadas por meio virtual, desde que o
Cejusc do tribunal competente ou a câmara especializada
responsável disponham de meios para a sua realização."

A lei reforça a possibilidade de as sessões de mediação e conciliação
ocorrem por meio eletrônico.
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Atuação do Administrador Judicial

Não existia previsão na LRF que obrigasse o administrador judicial a
manter um site com as informações dos processos em que atua.
 
Não havia previsão na LRF de obrigação do administrador judicial
verificar a veracidade das informações prestadas pelo devedor, e
fiscalizar as negociações travadas entre devedor e seus credores.
 
Não havia previsão na LRF de métodos alternativos de deliberação dos
credores, por esta razão, não havia obrigação de fiscalização pelo
administrador de tais atos.
 
A venda de ativos pelo administrador judicial na massa falida não tinha
prazo. Também não havia obrigação expressa para que o administrador
judicial arrecadasse na falência os valores de depósitos em processos
em que o falido é parte, embora entendesse como obrigação implícita
aos deveres dele
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Não havia previsão de mecanismos de cooperação para processos
transnacionais de insolvência.

"Art. 22. II – na recuperação judicial:
c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal
das atividades do devedor;"

Novidades incluídas: estimular a conciliação, a mediação e outros
métodos alternativos de solução de conflitos, manter endereço
eletrônico na internet com informações atualizadas do processo, manter
e-mail e disponibilizar modelos para o recebimento de habilitações e
divergências, e responder ofícios e solicitações de outros juízos e órgãos
públicos no prazo máximo de 15 dias.

"Art. 22 Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do
juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe:

I – na recuperação judicial e na falência:

j) estimular, sempre que possível, a conciliação, a
mediação e outros métodos alternativos de solução de
conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência,
respeitados os direitos de terceiros, na forma do § 3º do
art. 3º da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de
Processo Civil);

k) manter endereço eletrônico na internet, com
informações atualizadas sobre os processos de falência e
de recuperação judicial, com a opção de consulta às peças
principais do processo, salvo decisão judicial em sentido
contrário;

l) manter endereço eletrônico específico para o
recebimento de pedidos de habilitação ou a apresentação
de divergências, ambos em âmbito administrativo, com
modelos que poderão ser utilizados pelos credores, salvo
decisão judicial em sentido contrário;"
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"m) providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, as
respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros
juízos e órgãos públicos, sem necessidade de prévia
deliberação do juízo;"

As funções do administrador judicial na recuperação judicial foram
ampliadas:

i) ao juntar aos autos o relatório mensal das atividades do devedor,
fiscalizar a veracidade e conformidade destas informações prestadas
pelo devedor;

Art. 22 II – na recuperação judicial:

c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório
mensal das atividades do devedor, fiscalizando a veracidade
e a conformidade das informações prestadas pelo devedor;

h) apresentar, para juntada aos autos, e publicar no
endereço eletrônico específico relatório mensal das
atividades do devedor e relatório sobre o plano de
recuperação judicial, no prazo de até 15 (quinze) dias
contado da apresentação do plano, fiscalizando a veracidade
e a conformidade das informações prestadas pelo devedor,
além de informar eventual ocorrência das condutas
previstas no art. 64 desta Lei;

ii) fiscalizar as negociações entre devedor e credores e assegurar que
não adotem expedientes dilatórios ou prejudiciais ao andamento das
negociações;

Art. 22, II, e) fiscalizar o decurso das tratativas e a regularidade
das negociações entre devedor e credores;

f) assegurar que devedor e credores não adotem expedientes
dilatórios, inúteis ou, em geral, prejudiciais ao regular
andamento das negociações;
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"g) assegurar que as negociações realizadas entre devedor e
credores sejam regidas pelos termos convencionados entre os
interessados ou, na falta de acordo, pelas regras propostas pelo
administrador judicial e homologadas pelo juiz, observado o
princípio da boa-fé para solução construtiva de consensos, que
acarretem maior efetividade econômico-financeira e proveito
social para os agentes econômicos envolvidos;"

iii) fiscalizar as deliberações da AGC por meio de termo de adesão,
votação por meio eletrônico ou qualquer outro mecanismo idôneo,
emitindo parecer sobre sua regularidade antes da homologação judicial;

"Art. 39 § 5º As deliberações nos formatos previstos no § 4º deste
artigo serão fiscalizadas pelo administrador judicial, que emitirá
parecer sobre sua regularidade, previamente à sua
homologação judicial, independentemente da concessão ou não
da recuperação judicial."

iv) Na AGC rejeitado o plano de recuperação judicial proposto pelo
devedor, deverá o administrador judicial submeter à votação a
concessão de prazo de 30 dias para a apresentação do plano de
recuperação judicial pelos credores;

"Art. 56 § 4º Rejeitado o plano de recuperação judicial, o
administrador judicial submeterá, no ato, à votação da
assembleia-geral de credores a concessão de prazo de 30 (trinta)
dias para que seja apresentado plano de recuperação judicial
pelos credores."

v) apresentar em 48 horas relatório das manifestações dos credores
sobre a realização de AGC para deliberar sobre a venda de ativos,
requerendo sua convocação.
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No processo de falência as funções do administrador judicial também
foram ampliadas:

i) decretada a quebra ou convolada a recuperação judicial em falência
deverá o administrador judicial  apresentar em 60 dias do seu termo de
nomeação, plano detalhado de realização dos ativos;

"Art. 99 § 3º Após decretada a quebra ou convolada a
recuperação judicial em falência, o administrador deverá, no
prazo de até 60 (sessenta) dias, contado do termo de nomeação,
apresentar, para apreciação do juiz, plano detalhado de
realização dos ativos, inclusive com a estimativa de tempo não
superior a 180 (cento e oitenta) dias a partir da juntada de cada
auto de arrecadação, na forma do inciso III do caput do art. 22
desta Lei."

ii) proceder à venda de todos os bens da massa falida no prazo máximo
de 180 dias, contado da data da juntada do auto de arrecadação, sob
pena de destituição, salvo por diante de impossibilidade fundamentada,
reconhecida por decisão judicial;

"Art. 22, III, j) proceder à venda de todos os bens da massa falida
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data
da juntada do auto de arrecadação, sob pena de destituição,
salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida por
decisão judicial;"

iii) poderá promover a venda dos bens arrecadados no prazo máximo de
30 dias, para bens móveis, e de 60 dias, para bens imóveis, caso os
credores não requeiram o prosseguimento da falência;
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"Art. 114. O administrador judicial poderá alugar ou celebrar
outro contrato referente aos bens da massa falida, com o
objetivo de produzir renda para a massa falida, mediante
autorização do Comitê.
§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem manifestação dos
interessados, o administrador judicial promoverá a venda dos
bens arrecadados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para bens
móveis, e de 60 (sessenta) dias, para bens imóveis, e apresentará
o seu relatório, nos termos e para os efeitos dispostos neste
artigo."

iv) arrecadar os valores dos depósitos realizados em processos
administrativos e judiciais nos quais o falido figure como parte, oriundos
de penhoras, bloqueios, de apreensões, de leilões, de alienação judicial e
de outras hipóteses de constrição judicial, ressalvado os depósitos de
tributos federais.

"Art. 22, III, s) arrecadar os valores dos depósitos realizados em
processos administrativos ou judiciais nos quais o falido figure
como parte, oriundos de penhoras, de bloqueios, de apreensões,
de leilões, de alienação judicial e de outras hipóteses de
constrição judicial, ressalvado o disposto nas ressalvado o
disposto nas Leis nos 9.703, de 17 de novembro de 1998, e 12.099,
de 27 de novembro de 2009, e na Lei Complementar nº 151, de 5
de agosto de 2015"

Com a inclusão na LRF sobre os processos transnacionais de insolvência,
notadamente administrador judicial também terá obrigações nesse
âmbito:

i) terá o administrador judicial autorização para atuar em processos
judiciais estrangeiros na qualidade de representante do processo judicial
brasileiro, em caso de falência e recuperação judicial;
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"Art. 167-E. São autorizados a atuar em outros países,
independentemente de decisão judicial, na qualidade de
representante do processo brasileiro, desde que essa
providência seja permitida pela lei do país em que tramitem os
processos estrangeiros:

I - o devedor, na recuperação judicial e na recuperação
extrajudicial;
II - o administrador judicial, na falência."

ii) deverá ser a ponte entre o juiz brasileiro e a autoridade estrangeira os
representantes estrangeiros, e, também, cooperar com eles na
persecução dos objetivos estabelecidos no art. 167-A.

"Art. 167-P. O juiz deverá cooperar diretamente ou por meio do
administrador judicial, na máxima extensão possível, com a
autoridade estrangeira ou com representantes estrangeiros, na
persecução dos objetivos estabelecidos no art. 167-A desta Lei

§ 1º O juiz poderá comunicar-se diretamente com autoridades
estrangeiras ou com representantes estrangeiros, ou deles
solicitar informação e assistência, sem a necessidade de
expedição de cartas rogatórias, de procedimento de auxílio
direto ou de outras formalidades semelhantes.
 
§ 2º O administrador judicial, no exercício de suas funções e sob
a supervisão do juiz, deverá cooperar, na máxima extensão
possível, com a autoridade estrangeira ou com representantes
estrangeiros, na persecução dos objetivos estabelecidos no art.
167-A desta Lei.
 
§ 3º O administrador judicial, no exercício de suas funções,
poderá comunicar-se com as autoridades estrangeiras ou com os
representantes estrangeiros."
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AGC

A LRF previa apenas a AGC presencial, mas por conta da pandemia foi
admitida a AGC virtual, inclusive com a expedição da Recomendação n.º
63 pelo CNJ nesse sentido.

"Art. 39 § 4º Qualquer deliberação prevista nesta Lei a ser
realizada por meio de assembleia-geral de credores poderá ser
substituída, com idênticos efeitos, por:

I - termo de adesão firmado por tantos credores quantos
satisfaçam o quórum de aprovação específico, nos termos
estabelecidos no art. 45-A desta Lei;

II - votação realizada por meio de sistema eletrônico que
reproduza as condições de tomada de voto da assembleia-geral
de credores; ou

III - outro mecanismo reputado suficientemente seguro pelo
juiz."
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A AGC, ou qualquer deliberação prevista na LRF poderá ser por meio de
sistema eletrônico que reproduza as mesmas condições de uma AGC
presencial e, também, ser substituída, com idênticos efeitos, por termo
de adesão firmado por tantos credores que satisfaçam o quórum de
aprovação específico ou outro mecanismo reputado suficientemente
seguro pelo juiz.

Conforme as novas inclusões, a AGC também é instaurada para a
aprovação do financiamento da atividade do devedor (arts. 69-G a 69-L)
e a deliberação sobre a alienação de ativos não circulantes que não
estiver prevista no plano de recuperação judicial (art. 35, alínea g e art.
66).

"Art. 35. A assembléia-geral de credores terá por atribuições
deliberar sobre:
g) alienação de bens ou direitos do ativo não circulante do
devedor, não prevista no plano de recuperação judicial;
 
Art. 66 II - nas 48 (quarenta e oito) horas posteriores ao final do
prazo previsto no inciso I deste parágrafo, o administrador
judicial apresentará ao juiz relatório das manifestações
recebidas e, somente na hipótese de cumpridos os requisitos
estabelecidos, requererá a convocação de assembleia-geral de
credores, que será realizada da forma mais célere, eficiente e
menos onerosa, preferencialmente por intermédio dos
instrumentos referidos no § 4º do art. 39 desta Lei.

Art. 69-G. Os devedores que atendam aos requisitos previstos
nesta Lei e que integrem grupo sob controle societário comum
poderão requerer recuperação judicial sob consolidação
processual."
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"Art. 69-L. Admitida a consolidação substancial, os devedores
apresentarão plano unitário, que discriminará os meios de
recuperação a serem empregados e será submetido a uma
assembleia-geral de credores para a qual serão convocados os
credores dos devedores.
 
§ 1º As regras sobre deliberação e homologação previstas nesta
Lei serão aplicadas à assembleia-geral de credores a que se
refere o caput deste artigo.

§ 2º A rejeição do plano unitário de que trata o caput deste
artigo implicará a convolação da recuperação judicial em
falência dos devedores sob consolidação substancial."



Voto abusivo

Não havia previsão específica na LRF, mas verificou-se episódios em que
foram desconsiderados votos considerados abusivos de credores
relevantes, em que seus votos contrários poderiam acarretar o
atingimento do quórum de aprovação do plano.

"Art. 39 § 6º O voto será exercido pelo credor no seu interesse e
de acordo com o seu juízo de conveniência e poderá ser
declarado nulo por abusividade somente quando
manifestamente exercido para obter vantagem ilícita para si ou
para outrem."

Nos termos do art. 39, terão direito a voto as pessoas arroladas no
quadro-geral de credores ou, na sua falta, na relação de credores
apresentada pelo administrador judicial na forma do art. 7º, § 2º, desta
Lei, ou, ainda, na falta desta, na relação apresentada pelo próprio
devedor, acrescidas das que estejam habilitadas na data da realização
da assembleia ou que tenham créditos admitidos ou alterados por
decisão judicial, inclusive as que tenham obtido reserva de importâncias.
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A alteração da LRF passa a prever o voto abusivo, devendo-se levar em
consideração que não será qualquer voto que rejeita o plano de
recuperação que deverá ser considerado abusivo. Isso porque o credor
tem direito a não concordar com os termos do plano. Todavia, votar pela
rejeição de forma descompromissada, por divergências pessoais com o
devedor, para forçar-lhe dano ou para obter vantagem ilícita, caracteriza
abuso de direito que deve ser afastado (Barros Neto, Geraldo Fonseca
de. Reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falência (p. 63). Forense.
Edição do Kindle)

Ocorrendo votos abusivos, se o plano de recuperação for rejeitado, essa
rejeição não deve levar à decretação da falência, cabendo ao juiz
desconsiderar esses votos abusivos e conceder a recuperação. Nas
palavras de Geraldo Fonseca de Barros Neto “a desconsideração dos
votos abusivos é medida extrema, excepcional, e que exige cautela,
mesmo porque as razões da recusa de cada credor comumente não são
exteriorizadas. (Barros Neto, Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de
Recuperação Judicial e Falência (p. 62). Forense. Edição do Kindle)

30



Recuperação judicial de Produtor Rural

A LRF não regulava a possibilidade do produtor rural pessoa física pedir
a recuperação judicial.

O novo texto possibilita que os produtores rurais pessoas físicas
requeiram a sua recuperação judicial (art. 48), mas não poderá envolver
crédito superior a quatro milhões e oitocentos mil (art. 70-A).

"Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no
momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há
mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos,
cumulativamente:

§ 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica,
admite-se a comprovação do prazo estabelecido no caput deste
artigo por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por
meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a
substituir a ECF, entregue tempestivamente."
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"§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste
artigo, o cálculo do período de exercício de atividade rural por
pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor
Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros
contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço
patrimonial, todos entregues tempestivamente."

O produtor rural pessoa física pode comprovar o prazo de dois anos de
atividade regular com “Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou
por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a
substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial”. Exige-se a regularidade da
atividade (caput do artigo 48), e o § 3º impõe que a documentação seja
tempestiva, bem como o § 5º determina a obediência às regras
contábeis.

"Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos
existentes na data do pedido, ainda que não vencido.

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei,
somente estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos que
decorram exclusivamente da atividade rural e estejam
discriminados nos documentos a que se referem os citados
parágrafos, ainda que não vencidos."
 

Ficam excluídos da recuperação judicial os créditos que não decorram
exclusivamente da atividade rural. E somente se submeterão à
recuperação judicial os créditos devidamente contabilizados na
documentação exigida para o pedido referida no art. 48, ainda que não
vencidos.
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Não se submetem também à recuperação judicial os créditos de
fomento à atividade rural concedidos que tenham sido objeto de
renegociação entre o devedor e a instituição financeira antes do pedido.
Aqui trata-se dos subsídios de instituições financeiras públicas e
privadas para incremento da atividade rural. Se não tiverem sido
renegociados ficam sujeitos à recuperação (§§ 7º e 8º).

"Art. 49 § 9º Não se enquadrará nos créditos referidos no caput
deste artigo aquele relativo à dívida constituída nos 3 (três)
últimos anos anteriores ao pedido de recuperação judicial, que
tenha sido contraída com a finalidade de aquisição de
propriedades rurais, bem como as respectivas garantias."

Não estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos relativos às
dívidas constituídas nos três últimos anos anteriores ao pedido de
recuperação judicial que tenham sido contraídos com a finalidade de
aquisição de propriedades rurais, bem como as respectivas garantias.
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"Art. 49 § 7º Não se sujeitarão aos efeitos da recuperação judicial
os recursos controlados e abrangidos nos termos dos arts. 14 e
21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965.
 
§ 8º Estarão sujeitos à recuperação judicial os recursos de que
trata o § 7º deste artigo que não tenham sido objeto de
renegociação entre o devedor e a instituição financeira antes do
pedido de recuperação judicial, na forma de ato do Poder
Executivo."



Meios de recuperação judicial

Apesar de ser um meio de recuperação utilizado a LRF não previa,
expressamente, a conversão de dívida em capital, previa apenas o
aumento de capital social. 
 
Também não existia previsão de venda integral da devedora.

"Art. 50 Constituem meios de recuperação judicial, observada a
legislação pertinente a cada caso, dentre outros:
 
XVII - conversão de dívida em capital social;
 
XVIII - venda integral da devedora, desde que garantidas aos
credores não submetidos ou não aderentes condições, no
mínimo, equivalentes àquelas que teriam na falência, hipótese
em que será, para todos os fins, considerada unidade produtiva
isolada.
 
§ 3º Não haverá sucessão ou responsabilidade por dívidas de
qualquer natureza a terceiro credor, investidor ou novo
administrador em decorrência, respectivamente, da mera
conversão de dívida em capital, de aporte de novos recursos na
devedora ou de substituição dos administradores desta."
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A alteração da LRF trouxe novidades nas sugestões de meios de
superação da crise pelo devedor inseridas no art. 50. Uma delas é a
possibilidade de conversão da dívida em participação societária. O
credor passa a ser sócio do devedor, contudo não responde esse credor
por dívidas de qualquer natureza (§3º).
 
Outra novidade inserida no art. 50, inciso XVIII, é a possibilidade de
venda integral da devedora, e não apenas de unidade produtiva isolada
(UPI), sendo necessário que tenham os credores condições de
pagamento idênticas às que teriam na falência.
 
Quando o devedor é alienado por completo, o produto da alienação
deve ser suficiente para satisfazer os credores de modo, no mínimo,
igual ao que ocorreria com a liquidação na falência, já que há
exoneração das obrigações com o pagamento do preço ajustado.

"Art. 56 § 7º O plano de recuperação judicial apresentado pelos
credores poderá prever a capitalização dos créditos, inclusive
com a consequente alteração do controle da sociedade
devedora, permitido o exercício do direito de retirada pelo sócio
do devedor."

Da mesma forma, o plano de recuperação judicial apresentado pelos
credores também poderá prever a capitalização de créditos, inclusive
com a troca de controle, permitindo-se o exercício do direito de retirada
do sócio do devedor.
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Constatação prévia

Não havia previsão legal sobre a realização de constatação prévia, mas
na prática alguns juízes determinavam a realização antes de deferir o
processamento da RJ, em linha com a Recomendação n.º 57 do CNJ.

"Art. 51-A. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial,
poderá o juiz, quando reputar necessário, nomear profissional
de sua confiança, com capacidade técnica e idoneidade, para
promover a constatação exclusivamente das reais condições de
funcionamento da requerente e da regularidade e da
completude da documentação apresentada com a petição
inicial."

A constatação prévia já era, então, utilizada para evitar o deferimento do
processamento de empresas inviáveis, mesmo sem previsão legal
expressa. Assim, diante da reiteração dessa prática, o legislador l incluiu
o ato na recuperação judicial através do novo art. 51-A, que trata da
“constatação prévia”.
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O objetivo da constatação é constatar que a empresa está em
funcionamento, qual o principal estabelecimento para fins da definição
da competência e que as descrições feitas na petição inicial e na
documentação que a acompanha correspondem são reais, isto é. Assim,
sempre que entender necessário, poderá o juiz nomear profissional
idôneo e tecnicamente capaz, para constatar as reais condições de
funcionamento do devedor e conferir a documentação que acompanhou
a petição inicial de pedido de recuperação judicial.

"Art. 51-A § 3º A constatação prévia será determinada sem que
seja ouvida a outra parte e sem apresentação de quesitos por
qualquer das partes, com a possibilidade de o juiz determinar a
realização da diligência sem a prévia ciência do devedor, quando
entender que esta poderá frustrar os seus objetivos."

A constatação prévia será determinada sem a anterior comunicação aos
credores, não haverá prévia apresentação de quesitos e, eventualmente,
ocorrerá até sem a ciência do próprio devedor, quando o juiz entender
necessário.

"Art. 51-A § 2º O juiz deverá conceder o prazo máximo de 5
(cinco) dias para que o profissional nomeado apresente laudo de
constatação das reais condições de funcionamento do devedor e
da regularidade documental."

O profissional indicado para a constatação prévia terá o prazo de cinco
dias para apresentação do laudo. Só então com a apresentação do laudo
é que o profissional responsável receberá a sua remuneração, fixada de
acordo com a complexidade do trabalho e devida pelo requerente.

"Art. 51-A § 5º A constatação prévia consistirá, objetivamente, na
verificação das reais condições de funcionamento da empresa e
da regularidade documental, vedado o indeferimento do
processamento da recuperação judicial baseado na análise de
viabilidade econômica do devedor."
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O § 5º traz a vedação do indeferimento do processamento da
recuperação judicial baseado na análise de viabilidade econômica do
devedor.

"Art. 51-A § 6º Caso a constatação prévia detecte indícios
contundentes de utilização fraudulenta da ação de recuperação
judicial, o juiz poderá indeferir a petição inicial, sem prejuízo de
oficiar ao Ministério Público para tomada das providências
criminais eventualmente cabíveis."

Caso a constatação prévia detecte indícios contundentes de utilização
fraudulenta da recuperação judicial, o juiz poderá indeferir a petição
inicial, sem prejuízo de oficiar o Ministério Público para a tomada de
providências criminais eventualmente cabíveis.

"Art. 51-A § 7º Caso a constatação prévia demonstre que o
principal estabelecimento do devedor não se situa na área de
competência do juízo, o juiz deverá determinar a remessa dos
autos, com urgência, ao juízo competente."

Caso a constatação prévia demonstre que o principal estabelecimento
do devedor não se situa na área de competência do juízo, o juiz deverá
determinar a remessa dos autos, com urgência, ao juízo competente.
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Plano alternativo proposto pelos credores

Não havia previsão de plano pelos credores na LRF, apenas o devedor
poderia propor plano de recuperação judicial, e qualquer proposta de
alteração deveria contar com expressa concordância do devedor. O art.
56, §4º indicava que a rejeição do plano sem preenchimento dos
requisitos para homologação por cram down permitia a convolação da
recuperação judicial em falência pelo juiz.

"Art. 56. § 4º Rejeitado o plano de recuperação pela assembleia-
geral de credores, o juiz decretará a falência do devedor."

...

"Art. 56. § 4º Rejeitado o plano de recuperação judicial, o
administrador judicial submeterá, no ato, à votação da assembleia-
geral de credores a concessão de prazo de 30 (trinta) dias para
que seja apresentado plano de recuperação judicial pelos
credores."

Os credores são intimados por edital da apresentação do plano, e,
também é publicada por edital a relação de credores elaborada pelo
administrador judicial (art. 7.º, § 2.º). Publicados os editais de
apresentação do plano e da relação dos credores (art. 7.º, § 2.º), inicia-se
o prazo de 30 dias para os credores apresentarem suas objeções ao
plano de recuperação.
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A novidade na LRF está na possibilidade de os credores apresentarem
plano de recuperação judicial em duas hipóteses: 
 
1) quando o plano do devedor não é apresentado para deliberação em
assembleia dentro do stay period (art. 6º, § 4º-A); e 
 
2) quando o plano é rejeitado pelos credores (art. 56, § 4º).

"Art. 56 § 9º Na hipótese de suspensão da assembleia-geral de
credores convocada para fins de votação do plano de
recuperação judicial, a assembleia deverá ser encerrada no
prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de sua
instalação."

Os credores decidem pela decretação da falência ou a apresentação de
plano alternativo, e o quórum deve ser de mais da metade dos créditos
apresentados na AGC, independentemente da categoria.
  
Se deliberarem em oferecer um pano alternativo, este deverá ser votado
em até 90 dias a contar da AGC que deliberou pela sua apresentação
(§9º).

"Art. 56 § 6º O plano de recuperação judicial proposto pelos
credores somente será posto em votação caso satisfeitas,
cumulativamente, as seguintes condições:
I - não preenchimento dos requisitos previstos no § 1º do art. 58
desta Lei;
II - preenchimento dos requisitos previstos nos incisos I, II e III
do caput do art. 53 desta Lei;
III - apoio por escrito de credores que representem,
alternativamente:
a) mais de 25% (vinte e cinco por cento) dos créditos totais
sujeitos à recuperação judicial; ou
b) mais de 35% (trinta e cinco por cento) dos créditos dos
credores presentes à assembleia-geral a que se refere o § 4º
deste artigo;"
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O § 6º impõe uma série de requisitos para que o plano alternativo dos
credores seja submetido à deliberação.
 
Primeiro exige-se um apoio por credores que representem,
alternativamente, mais de 25% dos créditos totais sujeitos à recuperação
judicial ou mais de 35% dos créditos dos credores presentes à AGC que
deliberou pela apresentação do plano alternativo.

Ainda, que o plano original do devedor não tenha obtido votos
suficientes para aprovação por cram down. Nesse caso, o devedor tem
direito à concessão da recuperação judicial com base no plano por ele
apresentado, e por isso não se justifica a elaboração de outro plano
(Barros Neto, Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de Recuperação
Judicial e Falência (p. 100). Forense. Edição do Kindle.)

O plano alternativo dos credores deverá atender os mesmos requisitos
exigidos do plano do devedor, com a discrição dos meios de
recuperação a ser empregados, conforme o art. 50, a demonstração de
sua viabilidade econômica e laudo econômico-financeiro e de avaliação
dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente
habilitado ou empresa especializada. Neste novo plano não poderá ser
imputado ao devedor sacrifício maior do que ocorreria em uma falência
ou novas obrigações, que não as já previstas em lei ou nos contratos
anteriores.
 
Deverá haver uma previsão de isenção de garantias pessoais prestadas
pelas pessoas naturais em relação aos créditos a serem novados e de
titularidade dos credores que votaram favoravelmente ao plano
alternativo não se admitindo ressalva de voto ou impugnação.

"Art. 56 § 7º O plano de recuperação judicial apresentado pelos
credores poderá prever a capitalização dos créditos, inclusive
com a consequente alteração do controle da sociedade
devedora, permitido o exercício do direito de retirada pelo sócio
do devedor."
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O plano apresentado pelos credores poderá prever a capitalização de
créditos, inclusive com a consequente alteração do controle da
sociedade devedora, permitindo o exercício do direito de retirada pelo
sócio devedor.

O plano alternativo somente se aplicará às recuperações judiciais
ajuizadas após o início de vigência da Lei n.º 14.112/20.

"Art. 56 § § 8º Não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º deste
artigo, ou rejeitado o plano de recuperação judicial proposto
pelos credores, o juiz convolará a recuperação judicial em
falência."

Rejeitado o plano proposto pelos credores, será convolada a 
 recuperação judicial em falência (§ 8º).
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Créditos trabalhistas

O pagamento dos credores trabalhistas deveria se dar em até um ano,
sendo que os créditos de cinco salários-mínimos por trabalhador de
natureza estritamente salarial vencidos nos três meses anteriores ao
pedido de recuperação deveriam ser pagos no prazo de 30 dias.

"Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever
prazo superior a 1 (um) ano para pagamento dos créditos
derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes
de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação
judicial.

§ 1º. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30
(trinta) dias para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador, dos créditos de natureza estritamente
salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de
recuperação judicial.

§ 2º O prazo estabelecido no caput deste artigo poderá ser
estendido em até 2 (dois) anos, se o plano de recuperação
judicial atender aos seguintes requisitos, cumulativamente:"
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"I - apresentação de garantias julgadas suficientes pelo juiz;

II - aprovação pelos credores titulares de créditos derivados da
legislação trabalhista ou decorrentes de acidentes de trabalho,
na forma do § 2º do art. 45 desta Lei; e
 
III - garantia da integralidade do pagamento dos créditos
trabalhistas."

Mantida a regra de cinco salários-mínimos anteriormente referida e o
remanescente, o prazo de pagamento poderá ser estendido em até dois
anos, desde que o plano atenda aos seguintes requisitos: i) apresente
garantias suficientes; ii) tenha sido aprovado pelos credores titulares de
créditos derivados da legislação trabalhista ou decorrentes de acidentes
de trabalho; e iii) garanta da integralidade do pagamento dos créditos
trabalhistas.
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Venda de ativos

Não havia definição legal do que é UPI – unidade produtiva isolada.

No caso de ativos, não existindo previsão no plano, a venda e a oneração
dependem de autorização do juiz, ouvido o comitê de credores, se
existir, devendo o juiz analisar a evidente utilidade da transação.
 
As regras de sucessão aplicadas eram as regras gerais de sucessão do
adquirente na venda de ativos nos processos de recuperação não
realizadas na forma de UPI.
 
Os meios de  concorrência utilizados para a venda eram o leilão, o
pregão e a proposta fechada.
 
Discussões sobre o preço vil não eram incomuns. A intimação do
Ministério Público era obrigatória.
 
E não havia previsão expressa na LRF sobre a anulação da venda a
terceiro de boa-fé.
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"Art. 60-A. A unidade produtiva isolada de que trata o art. 60
desta Lei poderá abranger bens, direitos ou ativos de qualquer
natureza, tangíveis ou intangíveis, isolados ou em conjunto,
incluídas participações dos sócios."

 
O art. 60-A introduzido pela reforma amplia o conceito de UPI,
autorizando que a unidade produtiva isolada abranja bens, direitos ou
ativos de qualquer natureza, corpóreos ou incorpóreos, de forma
isolada ou em conjunto, isto é, sem necessariamente terem
capacidade produtiva autônoma.
  
Não existindo previsão no plano, a novidade é que a venda e oneração
de ativos não circulante dependerão de autorização do juiz, ouvido o
comitê de credores, se existente. Credores com crédito em conjunto
superior a 15% do total do passivo sujeito, se prestarem caução e
desde que apresentem razões fundamentadas poderão requerer AGC
para deliberar sobre o tema, cabendo ao administrador judicial expor
o ocorrido ao juiz, convocando AGC, se presentes os requisitos. 
 
Regra de sucessão: todas as formas de alienação feitas de acordo com
a lei serão consideradas alienações judiciais para todos os fins e
efeitos
 

"Art. 142. A alienação de bens dar-se-á por uma das seguintes
modalidades:

 
I - leilão eletrônico, presencial ou híbrido;
IV - processo competitivo organizado promovido por agente
especializado e de reputação ilibada, cujo procedimento
deverá ser detalhado em relatório anexo ao plano de
realização do ativo ou ao plano de recuperação judicial,
conforme o caso;
V - qualquer outra modalidade, desde que aprovada nos
termos desta Lei."
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A LRF passa a prever o leilão eletrônico, processo competitivo
organizado por agente especializado e de reputação ilibada e
qualquer outra modalidade aprovada nos termos da lei.
 

"Art. 143 § 1º Impugnações baseadas no valor de venda do
bem somente serão recebidas se acompanhadas de oferta
firme do impugnante ou de terceiro para a aquisição do bem,
respeitados os termos do edital, por valor presente superior
ao valor de venda, e de depósito caucionário equivalente a
10% (dez por cento) do valor oferecido."

 
Vedada a discussão sobre preço vil. A impugnação de terceiro deverá
estar acompanhada de oferta firme e deverá caucionar 10% do valor
da oferta. Impugnações sem fundamentos serão considerados ato
atentatório à dignidade da justiça.
 

"Art. 142 § 7º Em qualquer modalidade de alienação, o
Ministério Público e as Fazendas Públicas serão intimados
por meio eletrônico, nos termos da legislação vigente e
respeitadas as respectivas prerrogativas funcionais, sob
pena de nulidade."

 
Intimação das Fazendas Públicas e do Ministério Público é
obrigatória.
 
Sobre a anulação de venda à terceiro de boa-fé. A alienação de bens
ou a garantia outorgada pela devedora a adquirente ou a financiador
de boa-fé, desde que realizada mediante autorização judicial
expressa ou prevista em plano de recuperação judicial ou
extrajudicial aprovado, não poderá ser anulada ou tornada ineficaz
após a efetivação do negócio e recebido o valor pelo devedor.
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Credor parceiro ou apoiador

Criação doutrinária sem previsão na LRF.

"Art. 67 Parágrafo único. O plano de recuperação judicial poderá
prever tratamento diferenciado aos créditos sujeitos à
recuperação judicial pertencentes a fornecedores de bens ou
serviços que continuarem a provê-los normalmente após o
pedido de recuperação judicial, desde que tais bens ou serviços
sejam necessários para a manutenção das atividades e que o
tratamento diferenciado seja adequado e razoável no que
concerne à relação comercial futura."

Comumente já ocorre a previsão no plano de recuperação judicial  de
tratamento diferenciado aos créditos sujeitos à recuperação judicial de
fornecedores de bens e serviços que continuarem a provê-los
normalmente após o pedido de recuperação judicial, desde que tais
bens ou serviços sejam necessários para a manutenção das atividades e
que o tratamento diferenciado seja adequado e razoável no que
concerne à relação comercial futura.
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Recuperação extrajudicial

A parte devedora podia requerer em juízo a homologação do plano
extrajudicial se obtida a adesão de 3/5 dos créditos de cada espécie
abrangidos pelo plano de recuperação extrajudicial, que obriga a
totalidade dos credores.

A recuperação extrajudicial é tratada nos arts. 161 a 167 e permite que o
devedor negocie um plano de recuperação com seus credores que
somente é submetido à homologação judicial em situações especiais.

"Art. 161 § 1º Estão sujeitos à recuperação extrajudicial todos os
créditos existentes na data do pedido, exceto os créditos de
natureza tributária e aqueles previstos no § 3º do art. 49 e no
inciso II do caput do art. 86 desta Lei, e a sujeição dos créditos de
natureza trabalhista e por acidentes de trabalho exige
negociação coletiva com o sindicato da respectiva categoria
profissional."

A reforma ampliou os créditos que podem estar sujeitos à recuperação
extrajudicial. Os créditos trabalhistas e de acidente de trabalho passam a
ser admitidos na recuperação extrajudicial, desde que haja a negociação
coletiva com o sindicato da categoria profissional.
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"Art. 161 § 6º A sentença de homologação do plano de
recuperação extrajudicial constituirá título executivo
judicial, nos termos do art. 584, inciso III do caput, da Lei nº
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil."

 
Havendo a homologação do plano de recuperação extrajudicial, esta
sentença constitui título executivo judicial (art. 161, § 6º), de modo
que o descumprimento enseja o procedimento de cumprimento da
sentença.
 

"Art. 163. O devedor poderá também requerer a
homologação de plano de recuperação extrajudicial que
obriga todos os credores por ele abrangidos, desde que
assinado por credores que representem mais da metade dos
créditos de cada espécie abrangidos pelo plano de
recuperação extrajudicial."

 
O quórum de adesão deixa de ser 3/5 e passa-se a exigir pelo menos
metade dos créditos de cada classe, facilitando a recuperação
extrajudicial.
 

"Art. 163. § 7º O pedido previsto no caput deste artigo poderá
ser apresentado com comprovação da anuência de credores
que representem pelo menos 1/3 (um terço) de todos os
créditos de cada espécie por ele abrangidos e com o
compromisso de, no prazo improrrogável de 90 (noventa)
dias, contado da data do pedido, atingir o quórum previsto
no caput deste artigo, por meio de adesão expressa,
facultada a conversão do procedimento em recuperação
judicial a pedido do devedor."

 
O devedor também poderá formular o pedido de homologação
mesmo quando não conseguir alcançar o quórum de ao menos
metade dos créditos, se obtiver votos favoráveis de credores titulares
de mais de 1/3 dos créditos, mas deverá se comprometer a no prazo
de 90 dias alcançar o quórum mínimo, comprovando a adesão
escrita de credores suficientes para a aprovação do plano.

50



"Art. 163 § 8º Aplica-se à recuperação extrajudicial, desde o
respectivo pedido, a suspensão de que trata o art. 6º desta
Lei, exclusivamente em relação às espécies de crédito por ele
abrangidas, e somente deverá ser ratificada pelo juiz se
comprovado o quórum inicial exigido pelo § 7º deste artigo."

 
A LRF também passou a prever no § 8º o stay period antes destinado
apenas à recuperação judicial, assim, na recuperação extrajudicial as
execuções e as medidas executivas descritas no art. 6º também
serão suspensas, bastando apenas que o devedor comprovar a
adesão de credores titulares de pelo menos 1/3 dos créditos sujeitos
ao plano extrajudicial.

51



Não regulada pela LRF.

Questão passa a ser regulada pela LRF no capítulo VI-A, A, composto
pelos artigos 167-A a 167-Y.

Traz a possibilidade de procedimentos no exterior surtirem efeitos no
Brasil, assim como, no caminho oposto, os procedimentos brasileiros
atingirem estrangeiros.

Traz a necessidade de uniformização de entendimentos, inclusive com a
prevalência dos tratados e das convenções internacionais quando em
conflito com a lei brasileira, bem como com a imposição do respeito à
lei, a qual somente poderia o juiz negar vigência se contrária à ordem
púbica. Também é pilar da aplicação dos dispositivos sobre a insolvência
transnacional a desburocratização das medidas de apoio, cooperação e
comunicação. (Barros Neto, Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de
Recuperação Judicial e Falência (p. 205). Forense. Edição do Kindle)

Apenas nestes casos é exigida a participação do Ministério Público, como
fiscal do ordenamento jurídico.

Insolvência transnacional
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O Superior Tribunal de Justiça, apesar dessa nova possibilidade,
permanece com a competência para a homologação das sentenças
estrangeiras e para autorizar a sua execução no Brasil, por força do
art. 105, I, i, da Constituição Federal.
 

"Art. 167-C. As disposições deste Capítulo aplicam-se aos
casos em que:

I - autoridade estrangeira ou representante estrangeiro
solicita assistência no Brasil para um processo
estrangeiro;
II - assistência relacionada a um processo disciplinado por
esta Lei é pleiteada em um país estrangeiro;
III - processo estrangeiro e processo disciplinado por esta
Lei relativos ao mesmo devedor estão em curso
simultaneamente; ou
IV - credores ou outras partes interessadas, de outro país,
têm interesse em requerer a abertura de um processo
disciplinado por esta Lei, ou dele participar."

 
O art. 167-C dispõe sobre as hipóteses de aplicação dos dispositivos
da insolvência transnacional, quais sejam: i) autoridade estrangeira
que precise de assistência no Brasil para processo estrangeiro; ii)
assistência relacionada a processo disciplinado pela LRF pleiteada
em país estrangeiro; iii) processo estrangeiro e processo disciplinado
pela LRF relativos ao mesmo devedor em curso simultaneamente; e
iv) credores interessados com interesse em requerer a abertura de
processo disciplinado na LRF ou dele participar.
 

"Art. 167-D. O juízo do local do principal estabelecimento do
devedor no Brasil é o competente para o reconhecimento de
processo estrangeiro e para a cooperação com a autoridade
estrangeira nos termos deste Capítulo."

 
O art. 167-D replica a regra de competência geral prevista no art. 3º:
juízo do local do principal estabelecimento do devedor.
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Principal estabelecimento, para fins de competência, é aquele em
que se realizam os negócios, em que se desenvolve a atividade
principal, independentemente da sede formal, que não
necessariamente coincide com a sede indicada nos atos
constitutivos. Assim, tanto para o procedimento nacional, comum,
quanto para os procedimentos da insolvência transnacional, é
competente o foro do principal estabelecimento do devedor. (Barros
Neto, Geraldo Fonseca de. Reforma da Lei de Recuperação Judicial e
Falência (p. 209). Forense. Edição do Kindle)
 

"Art. 167-D § 1º A distribuição do pedido de reconhecimento
do processo estrangeiro previne a jurisdição para qualquer
pedido de recuperação judicial, de recuperação extrajudicial
ou de falência relativo ao devedor.

 
§ 2º A distribuição do pedido de recuperação judicial, de
recuperação extrajudicial ou de falência previne a
jurisdição para qualquer pedido de reconhecimento de
processo estrangeiro relativo ao devedor."

 
Este artigo estende a prevenção também aos procedimentos de
insolvência transnacional. Assim, se instaurado um procedimento de
insolvência transnacional perante determinado juízo, esse fica
prevento para qualquer pedido de recuperação ou falência perante o
mesmo devedor. Também se já houver pedido de recuperação ou
falência em trâmite no Brasil, este juízo é prevento para a insolvência
transnacional.
 

"Art. 167-E. São autorizados a atuar em outros países,
independentemente de decisão judicial, na qualidade de
representante do processo brasileiro, desde que essa
providência seja permitida pela lei do país em que tramitem
os processos estrangeiros:"
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"I - o devedor, na recuperação judicial e na recuperação
extrajudicial;
II - o administrador judicial, na falência.
§ 1º Na hipótese de que trata o inciso II do caput deste artigo,
poderá o juiz, em caso de omissão do administrador judicial,
autorizar terceiro para a atuação prevista no caput deste
artigo.
§ 2º A pedido de qualquer dos autorizados, o juízo mandará
certificar a condição de representante do processo brasileiro."
 
 

 

O art. 167-E passa a prever a autorização expressa para que o
devedor e o administrador judicial atuem em outros países,
independentemente de decisão judicial, desde que a providência seja
admitida no país de trâmite dos processos estrangeiros.
 

"Art. 167-F. O representante estrangeiro está legitimado a
postular diretamente ao juiz brasileiro, nos termos deste
Capítulo.

 
Art. 167-G. Os credores estrangeiros têm os mesmos direitos
conferidos aos credores nacionais nos processos de
recuperação judicial, de recuperação extrajudicial ou de
falência."

 
O representante estrangeiro estará legitimado a postular
diretamente ao juiz brasileiro e os credores estrangeiros terão os
mesmos direitos conferidos aos credores nacionais nos processos de
recuperação judicial, extrajudicial e falência.
 
O representante estrangeiro tem legitimidade para requerer a
falência do devedor brasileiro, participar do processo de insolvência
do mesmo devedor no Brasil e, em geral, intervir em qualquer
processo em que o devedor seja parte.
 
Créditos de natureza sem correspondência com a classificação
brasileira, tanto na recuperação judicial quanto na falência, são
classificados como quirografários, ainda que no exterior tenham
preferência.
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Aplicação do CPC

Com a vigência do Novo CPC surgiram discussões sobre a aplicação das
novas regras aos processos de insolvência.

A LRF finda com as discussões passando a prever expressamente que
todos os prazos previstos serão contados em dias corridos e de que o
recurso cabível contra decisões proferidas no curso dos processos é o
agravo de instrumento, exceto se disposto de forma diversa.
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Aspectos tributários

"Art. 57. Após a juntada aos autos do plano aprovado pela
assembleia-geral de credores ou decorrido o prazo previsto no
art. 55 desta Lei sem objeção de credores, o devedor
apresentará certidões negativas de débitos tributários nos
termos dos arts. 151, 205, 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Código Tributário Nacional."

A questão tributária regulada é a ausência de sucessão do adquirente de
UPI no âmbito de alienação judicial aprovada no plano, desde que tal
adquirente não seja i) sócio da sociedade falida ou sociedade controlada
pelo falido; ii) parente, em linha reta ou colateral até o 4º grau,
consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da sociedade falida; ou iii)
identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a
sucessão.

Foi mantida a exigência do art. 57 sobre a apresentação de certidões
negativas de débitos tributários.
 
A novidade inserida é a possibilidade de parcelamento do Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social Sobre o Lucro
Líquido (CSLL) devidos sobre o ganho do capital e auferidos na alienação
judicial de UPI.
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O juízo da recuperação judicial passa a ter a  competência para
determinar a substituição de atos de constrição efetivadas no âmbito
de execuções fiscais que recaiam sobre bens de capital essenciais à
manutenção da atividade empresarial, a ser exercida mediante
cooperação judicial.
 
Deferido o processamento da recuperação judicial, os débitos
tributários federais poderão ser quitados de forma consolidada em
até 120 meses. 
 
Quanto aos débitos administrados pela Receita Federal, há a
possibilidade de liquidação do débito de até 30% (trinta por cento) da
dívida consolidada no parcelamento com a utilização de créditos
decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo da CSLL
(Contribuição Social sobre Lucro Líquido), também, com outros
créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Receita
Federal do Brasil, cujo saldo remanescente poderá ser parcelado em
até 84 vezes. Sendo o valor das parcelas menor nos primeiros anos.
 

"Art. 50. § 4º O imposto sobre a renda e a Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidentes sobre o ganho de
capital resultante da alienação de bens ou direitos pela
pessoa jurídica em recuperação judicial poderão ser
parcelados, com atualização monetária das parcelas,
observado o seguinte:

 
I - o disposto na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e
II - a utilização, como limite, da mediana de alongamento
no plano de recuperação judicial em relação aos créditos
a ele sujeitos.
§ 5º O limite de alongamento de prazo a que se refere o
inciso II do § 4º deste artigo será readequado na hipótese
de alteração superveniente do plano de recuperação
judicial."
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Prevê a possibilidade de parcelamento do tributo, respeitada a Lei
10.522/2002, que trata do parcelamento da dívida fiscal federal, e
utilizando-se como limite a média dos prazos previstos no plano de
recuperação para o pagamento dos demais credores.
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Possibilidade de o fisco requerer a

falência da devedora

O STJ possuía entendimento de que a Fazenda Pública não detém
legitimidade ativa para requerer a falência de empresas e/ou
empresários.
 
Contudo, o TJSP em julgamento realizado em 2020, possibilitou o pedido
de falência pela Fazenda Pública, por entender que, estava embasado no
artigo 94, inciso II, já que a Fazenda Pública, muito embora tenha
ajuizado execução fiscal, não localizou bens do devedor suficientes para
satisfazer a dívida. Tendo sido exauridos os meios para obtenção do seu
crédito, não seria possível retirar do ente público a possibilidade de
requerer a falência do devedor.
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A nova alteração trouxe a possibilidade de o fisco requerer a
convolação da recuperação judicial do devedor em falência caso (i)
haja descumprimento dos parcelamentos dos débitos previstos no
art. 68 da LRF ou da transação prevista no artigo 10-C da Lei nº
10.522/2020; ou (ii) quando for identificado esvaziamento
patrimonial do devedor que implique liquidação substancial da
empresa, em prejuízo de credores não sujeitos à recuperação
judicial, como é o caso da Fazenda Pública.
 
Considera-se substancial a liquidação quando não forem reservados
bens, direitos ou projeção de fluxo de caixa futuro suficientes à
manutenção da atividade econômica para fins de cumprimento de
suas obrigações.
 
Resguarda expressamente que, na hipótese de decretação de
falência pela liquidação substancial da empresa, as alienações
realizadas serão preservadas e consideradas eficazes, para não
prejudicar o terceiro adquirente de boa-fé. Contudo, o produto das
alienações será bloqueado, com a consequente devolução ao
devedor dos valores já distribuídos a eventuais credores, os quais
passarão a ficar à disposição do juízo.
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Encerramento da recuperação judicial

"Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o
devedor permanecerá em recuperação judicial até que se
cumpram todas as obrigações previstas no plano que se
vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação
judicial."

Na redação original o prazo de supervisão judicial é de dois anos. Antes
disso, não é possível encerrá-la. Quando há carência superior a dois
anos, alguns juízes estendiam o prazo de supervisão judicial. Já houve
tentativa de encerramento antecipado da supervisão, mas isso não foi
permitido.

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz poderá
determinar a manutenção do devedor em recuperação judicial até
que sejam cumpridas todas as obrigações previstas no plano que
vencerem até, no máximo, 2 (dois) anos depois da concessão da
recuperação judicial, independentemente do eventual período de
carência.
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Com a nova redação a supervisão será de, no máximo, dois anos, e a
recuperação judicial poderá ser encerrada antes disso,
independentemente do eventual período de carência e do
encerramento das habilitações e consolidação do quadro geral de
credores (art. 61).
 
O juiz passa a decidir, discricionariamente, por quanto tempo o
devedor passará em supervisão, respeitado o limite de dois anos.
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Fresh start

A LRF não se preocupava com o recomeço do empresário. Na história a
falência era meio de punição do comerciante que cometia o grave ilícito
de não cumprir com suas obrigações.

A falência no Brasil é demorada e dotada de grande contencioso. Os
requisitos para encerramento da falência e extinção das obrigações do
falido são demorados.

"Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de
suas atividades, visa a:

I - preservar e a otimizar a utilização produtiva dos bens, dos
ativos e dos recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da
empresa;
II - permitir a liquidação célere das empresas inviáveis, com
vistas à realocação eficiente de recursos na economia; e
III - fomentar o empreendedorismo, inclusive por meio da
viabilização do retorno célere do empreendedor falido à
atividade econômica."
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O processo de falência passa a ser mais rápido e eficaz, com venda
rápida de ativos e possibilidade de doação de ativos sem
interessados.
 
O fresh start (rápido recomeço) passa  ser um princípio positivado a
ser buscado na falência (art. 75).
 
O afastamento do devedor, que é substituído pelo administrador
judicial na gestão e na representação, não tem o antigo caráter
punitivo. A nova lei traz o objetivo de preservar a atividade
empresarial, com seus ativos todos, liquidar as empresas inviáveis
rapidamente, para que os recursos possam ser prontamente
realocados, e liberar o devedor para novo empreendimento,
consagrando-se o fresh start. (Barros Neto, Geraldo Fonseca de.
Reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falência (p. 143). Forense.
Edição do Kindle)
 
A LRF também traz a possibilidade de extinção das obrigações do
falido em prazos menores e condições menos onerosas (art. 158),
devendo as regras de vigência do art. 5º ser observadas.
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Extensão dos efeitos da falência

Não havia previsão legal, e comumente era confundida com a
desconsideração da personalidade jurídica.

"Art. 82-A. É vedada a extensão da falência ou de seus efeitos, no
todo ou em parte, aos sócios de responsabilidade limitada, aos
controladores e aos administradores da sociedade falida,
admitida, contudo, a desconsideração da personalidade jurídica.     
(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência)

Parágrafo único. A desconsideração da personalidade
jurídica da sociedade falida, para fins de responsabilização
de terceiros, grupo, sócio ou administrador por obrigação
desta, somente pode ser decretada pelo juízo falimentar com
a observância do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134, 135, 136 e 137 da Lei nº
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), não
aplicada a suspensão de que trata o § 3º do art. 134 da Lei nº
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil)."
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Passa a ser vedada a extensão dos efeitos da falência para
sociedades de responsabilidade limitada, o que reforça a distinção
entre o patrimônio da sociedade e dos sócios e dos administradores.
 
Embora vedada a extensão da falência das sociedades de
responsabilidade limitada, admite-se a desconsideração da
personalidade jurídica, a fim de que os bens dos sócios e
administradores possam responder perante os credores da massa
falida.
 
A desconsideração da personalidade jurídica é excepcional, e deverá
respeitar os preceitos do CPC e do Código Civil (art. 82-A). Tais regras
vigoram apenas para as novas falências.
 
No que tange ao art. 28 do Código de Defesa do Consumidor, o art.
82-A não o revogou, e devem coexistir harmonicamente. Como regra
geral somente em casos de abuso de direito deve ocorrer a
desconsideração da personalidade jurídica para serem arrecadados
os bens dos sócios e administradores da massa falida.
Excepcionalmente pode também ocorrer a desconsideração
independentemente de abuso de direito, quando processada em
favor dos consumidores e tendo a falência decorrido de grave má
administração.
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Rol de credores na falência

Previsto nos arts. 83 e 84 da LRF.

O art. 83 sofreu alterações, algumas apenas de redação.

A ordem de classificação permanece igual, mas o quadro foi
simplificado, com a eliminação da classe com privilégio (art. 83),
deixaram de ser relevantes os privilégios e os créditos antes referidos
nesses incisos passam a integrar a categoria dos créditos quirografários
(art. 83, inciso VI)

Em relação ao credor subordinado, é esclarecido que o sócio sem
vínculo empregatício deterá essa classificação apenas em relação ao
crédito que foi tomado sem observação de condições estritamente
comutativas e das práticas de mercado (art. 83, VIII, “b”).

Tais regras vigoram apenas para as novas falências.
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Encerramento rápido da falência ante

a ausência de bens

Sem previsão expressa na LRF.

Não existindo bens a serem arrecadados, ou não sejam suficientes para
pagar as despesas do procedimento, o administrador judicial informará
imediatamente ao juiz, que, ouvido o representante do Ministério
Público, marcará, por meio de edital, o prazo de dez dias para os
interessados requererem o que for de direito.
 
Caso os credores optem pelo prosseguimento da falência, deverão arcar
com as despesas do administrador judicial. Não optando pelo
prosseguimento da falência, esta será encerrada após a venda dos bens
existentes no prazo máximo de 30 dias, para bens móveis, e 60 dias,
para imóveis.

69



Venda de ativos na falência

O administrador judicial não tinha prazo para promover a venda dos
ativos na falência.
 
Discussões sobre preço vil eram comuns.
 
Sem previsão de doação/devolução de bens não vendidos ao falido.

Art. 99 § 3º Após decretada a quebra ou convolada a recuperação judicial
em falência, o administrador deverá, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, contado do termo de nomeação, apresentar, para apreciação do
juiz, plano detalhado de realização dos ativos, inclusive com a
estimativa de tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias a
partir da juntada de cada auto de arrecadação, na forma do inciso
III do caput do art. 22 desta Lei.
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O administrador judicial passa a ter prazo máximo de 180 dias para
que proceda com a venda de todos os bens da massa falida. Este
prazo será contado da data da juntada do auto de arrecadação, e
caso não seja cumprido o administrador judicial poderá ser
penalizado com sua destituição, salvo por impossibilidade
fundamentada, reconhecida por decisão judicial.
 
A alienação independerá da consolidação do quadro geral de
credores.
 
A alienação dos bens do falido não estará sujeita à aplicação do
conceito de preço vil, e o terceiro que impugnar a venda deverá fazer
ou apresentar oferta firme de terceiro e caucionar 10% do valor da
oferta. Impugnação indevida sobre ponto será ato atentatório à
dignidade da Justiça.
 
Os bens poderão ser considerados sem valor de mercado e
destinados à doação ou devolvidos ao falido (não havendo
interessados na doação) se frustrada a tentativa de venda deles, e
não havendo proposta concreta dos credores para assumi-los.
 
Os credores poderão adjudicar os bens alienados na falência ou
adquiri-los por meio de constituição de sociedade, de fundo ou de
outro veículo de investimento, com a participação, se necessária, dos
atuais sócios do devedor ou de terceiros, ou mediante conversão de
dívida em capital, por deliberação tomada nos termos do art. 42.
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Extinção das obrigações do falido

O art. 158 da LRF dispunha sobre os requisitos para extinção das
obrigações do falido: (i) pagamento de mais de 50% dos créditos
quirografários; (ii) decurso do prazo de cinco anos do encerramento da
falência; ou (iii) no caso de condenação por prática de crime falimentar,
decurso de prazo de dez anos do encerramento da falência.

O art. 158 foi alterado para para tornar mais célere a extinção das
obrigações do falido e permitir o fresh start, que ocorrerá nas seguintes
hipóteses: (i) pagamento de mais de 25% dos créditos quirografários (art.
158, II); (ii) decurso de prazo de três anos, contados da decretação da
falência, ressalvada a utilização dos bens arrecadados anteriormente e
que serão destinados a liquidação para satisfazer os credores
habilitados ou com pedido de reserva realizado (art. 158, V); (iii)
encerramento da falência nos termos do art. 114-A (ausência de bens do
falido) ou do art. 156 (art. 158, VI).
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No tocante a esse novo inciso V, em que o prazo de vigência das
obrigações, que passou a ser de três anos, é contado da decretação
da falência. Conclui-se que, se em três anos não houver sido
arrecadados ativos para a realização e o pagamento dos credores, os
créditos são extintos, circunstância que deverá ser declarada pelo
juiz, conforme art. 159.
 
A sentença que declarar extintas as obrigações do falido poderão ser
rescindidas por ação rescisória, caso se verifique que o falido tenha
sonegado bens, direitos ou rendimentos de qualquer espécie
anteriores à data do requerimento a que se refere o art. 159 (art.
159-A).
 
As regras de vigência do art. 5º da Lei nº 14.112/20 deverão ser
observadas.
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